
 Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015783-30.2015.2001
Origem : 16ª Vara da Capital 
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Apelante : Banco Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A 
Advogado   : Wilson Sales Belchior 
Apelada :   Luzinete Ramos Rodrigues 
Advogado :  Rafael de Andrade Thiamber  

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.
IRREGULARIDADE  DE  REPRESENTAÇÃO.
PROCURAÇÃO  DIGITALIZADA.  PRAZO  PARA
SANAR O  VÍCIO  PROCESSUAL.  INOBSERVÂNCIA.
RECURSO  INADMISSÍVEL.  INCIDÊNCIA  DO  ART.
932, III do CPC/ 2015. NÃO CONHECIMENTO. 

-  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é
firme quanto ao entendimento de que, por se tratar de
mera inserção de imagem em documento, a assinatura
digitalizada  ou  escaneada  não  se  confunde  com  a
assinatura digital baseada em certificado digital emitido
por autoridade certificadora credenciada, nos termos do
art. 1º, § 2º, III, a, da Lei n 11.419/2006.
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-  A regularidade da representação das partes constitui
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e
regular  do  processo,  cuja  ausência  importa  em  vício
que, acaso não sanado após a intimação devida, impede
o  seguimento  do  recurso,  por  manifesta
inadmissibilidade. 

Vistos, etc. 

Trata-se de Apelação Cível ajuizada por  Banco Aymoré
Crédito,  Financiamento  e  Investimento  S/A contra  decisão,  fls.  126/128,
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 16ª Vara Cível da Capital, nos autos
da Ação Declaratória intentada por  Luzinete Ramos Rodrigues. 

A  decisão  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,
determinando a restituição de forma simples dos valores pagos pelos juros
contratuais incidentes sobre a tarifa de cadastro, correspondentes prestados
à financeira, despesas de gravame eletrônico e tarifa de avaliação de bens, a
serem apurados em liquidação de sentença.  

Em  razões  recursais,  fls.133/141,  aduz  o  recorrente,
sucintamente, a inépcia da inicial, a coisa julgada, ausência de interesse de
agir, prescrição e, por fim, quitação do capital sem reserva de juros. Requer,
assim,  o provimento do recurso,  a  fim de julgar  improcedente o  pedido
inicial. 

Contrarrazões, fls. 171/188, requerendo o desprovimento
do recurso. 

Cota  ministerial,  fls.  193,  opinando  no  sentido  da
abertura  de  prazo  de  5  dias  para  que  os  advogados  assinem  o
substabelecimento digital. 
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Deferimento da Cota Ministerial, fls. 195. 

Certidão,  fls.  197,  atestando  que  o  apelante  não  se
manifestou sobre a intimação de fls. 196.  

A Procuradoria de Justiça lançou parecer, fls. 199/101-v,
opinando pelo não conhecimento do recurso. 

 
É o relatório.

D E C I D O

Do exame dos autos,  verifico que o substabelecimento
acostado  às  fls.  144/145-v,  o  qual  determina  que  as  intimações  sejam
dirigidas  exclusivamente  ao  advogado  Wilson  Sales  Belchior  foi
apresentado com assinatura digitalizada.  

Conforme  intimação  acostada  às  fls.  196,  foi  dada  a
oportunidade ao recorrente para regularizar a representação processual, no
prazo  de  5  (cinco)  dias,  tendo  a  parte,  contudo,  permanecido  inerte,
conforme certidão, fls.197. 

Dentro  desse  contexto,  a  apelação  não  deve  ser
conhecida, porquanto não satisfaz pressuposto de admissibilidade recursal,
qual seja, a regularidade de representação.

Sobre o assunto,  a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça é firme quanto ao entendimento de que, por se tratar de mera
inserção de imagem em documento, a assinatura digitalizada ou escaneada
não se  confunde  com a  assinatura  digital  baseada em certificado  digital
emitido por autoridade certificadora credenciada, nos termos do art. 1º, § 2º,
III, a, da Lei n 11.419/2006, in verbis: 
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ASSINATURADIGITALIZADA. OU ESCANEADA
DO ADVOGADO SUBSCRITOR DA  PETIÇÃO  DO
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  557,
PARÁGRAFO  2º,  DO  CPC.  DECISÃO  MANTIDA.  1.  A
assinatura  digitalizada,  ou  escaneada,  por  se  tratar  de  mera
inserção  de  imagem  em  documento,  não  se  confunde  com  a
assinatura  digital  baseada  em  certificado  digital  emitido  por
autoridade certificadora credenciada, prevista no art. 1º, § 2º, III, a,
da  Lei  n.  11.419/2006.  2.  "a  reprodução  de  uma assinatura,  por
meio do escaneamento sem qualquer regulamentação, é arriscada
na medida em que pode ser feita por qualquer pessoa que tenha
acesso ao documento original e inserida em outros documentos.
Não há garantia alguma de autenticidade, portanto. A aplicação do
princípio  da  instrumentalidade  das  formas,  invocado  pelas
recorrentes,  deve  encontrar  limites  exatamente  no  princípio  da
segurança jurídica. Não se trata de privilegiar a forma pela forma,
mas  de  conferir  aos  jurisdicionados,  usuários  das  modernas
ferramentas  eletrônicas,  o  mínimo  de  critérios  para  garantir  a
autenticidade e integridade de sua identificação no momento da
interposição  de  um  recurso  ou  de  apresentação  de  outra  peça
processual".  (REsp  1.442.887/BA,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,
terceira  turma,  julgado  em  6/5/2014,  DJe  de  14/5/2014)  3.  A
assinatura digital certificada digitalmente, por seu turno, permite a
identificação inequívoca do signatário do documento, o qual passa
a ostentar o nome do detentor do certificado digital utilizado, o
número  de  série  do  certificado,  bem como  a  data  e  a  hora  do
lançamento  da  firma  digital,  presumindo-se  verdadeiro  o  seu
conteúdo em relação ao signatário, na forma do art. 10º da medida
provisória  n.  2.200-2,  de  2001.  4.  Na espécie,  observa-se que na
petição do Recurso Especial está inserida tão somente a assinatura
digitalizada.  Ou  escaneada.  Do  patrono  substabelecente,  não
sendo possível, assim, aferir a autenticidade. Ademais, é possível
visualizar  sem  maiores  dificuldades  que  o  campo  onde  está
inserida  a  assinatura  apresenta  borrão  característico  de
digitalização.  Tais  circunstâncias  demonstram,  de
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formainequívoca,  que  a  petição  é  apócrifa.  5.  A jurisprudência
desta corte é assente no sentido de que a fixação de prazo para
sanar a  irregularidade na representação das partes,  disposto  no
artigo 13 do Código de Processo Civil, não se aplica nesta instância
especial.  Precedentes.  6.  Recurso manifestamente  inadmissível  a
ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, parágrafo 2º do
Código de Processo Civil. 7. Agravo regimental não provido, com
aplicação  de  multa.  (STJ;  AgRg-AREsp  518.587;  Proc.
2014/0119046-1; SC; Quarta Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão;

DJE 01/08/2014). 

A esse respeito, a jurisprudência pátria já se pronunciou:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE
COBRANÇA.  IMPROCEDÊNCIA.  INSURREIÇÃO.  RECURSO
ADESIVO.  IRREGULARIDADE  NA  REPRESENTAÇÃO.
RECURSO  SUBSCRITO  POR  PROCURADOR  SEM
HABILITAÇÃO  VÁLIDA.  SUBSTABELECIMENTO  COM
ASSINATURA DIGITALIZADA.  INTIMAÇÃO PARA SANAR A
IRREGULARIDADE  PROCESSUAL.  DESCUMPRIMENTO.
RECURSO INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DO ART. 932,  III,  DO
CPC DE 2015. NÃO CONHECIMENTO DO APELO E RECURSO
ADESIVO PREJUDICADO - A jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça é firme quanto ao entendimento de que, por se tratar de
mera inserção de imagem em documento, a assinatura digitalizada
ou escaneada não se confunde com a assinatura digital baseada em
certificado  digital  emitido  por  autoridade  certificadora
credenciada, nos termos do art. 1º, § 2º, III, a, da Lei n 11.419/2006.;
- A regularidade da representação das partes constitui pressuposto
de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo,
cuja  ausência  importa  em  vício  que,  caso  não  sanado  após  a
intimação devida, impede o seguimento do recurso, por manifesta
inadmissibilidade;-  Incumbe ao  relator  não  conhecer  de  recurso
inadmissível,  prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida;&rsquo;&rsquo;.   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00319877620138150011, - Não possui -,  Relator DES.
MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE , j. em 18-04-2017) 
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PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  FALTA  DE
REGULARIDADE  FORMAL.  ASSINATURA
DIGITALIZADA/REPRODUZIDA  NO  APELO  E  NO
INSTRUMENTO  PROCURATÓRIO.  INVIABILIAZAÇÃO  DO
RECURSO.  DEFEITO  DE  REPRESENTAÇÃO.  INTIMAÇÃO.
VÍCIO  NÃO  SUPRIDO.  INADMISSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  APELO.  1.  A  imagem  digitalizada,
escaneada ou mesmo reproduzida da assinatura do causídico não
vem sendo admitida pela jurisprudência pátria, na medida em
que  não  garante,  de  maneira  precisa,  a  autenticidade  do
documento.  Pelo  contrário,  representa  até  mesmo  um  risco  à
segurança jurídica. 2. Ante a deficiência da resposta do apelante
à intimação que lhe concedeu prazo para a correção do vício de
representação detectado, prevalece o óbice ao conhecimento do
presente recurso.  3. Recurso não conhecido, nos termos do art.
932, III, do CPC/2015.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  00251492520108150011,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.  JOSÉ
AURÉLIO DA CRUZ , j. em 09-12-2016) 

Portanto, constituindo a regularidade da representação
processual, pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular
do processo, cuja ausência importa em vício que, acaso não sanado após a
intimação  devida,  impede  o  prosseguimento  do  recurso,  a  consequência
lógica é o não conhecimento do apelo ajuizado. 

Face  ao  exposto,  NÃO  CONHEÇO  DO  RECURSO
APELATÓRIO,  com fundamento no art. 932, inciso III, do CPC/2015, por
encontrar-se manifestamente inadmissível. 

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em 10 de maio de 2017. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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